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1.1-0 presente ,m,:::1nt·n tem por objeto Locação de Imóvel Para Funcionamento da Escola Municipal Baixão 
da Alegria do município de Santa Luzia Santa Luzia - MA. de acordo com as especificações e condições definidas 
no Termo dé Referência e de preço n;u,,.nT:;in pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 16.896,00 (dezessei$ mil e oitocentos e noventa e seis reais), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

Para 
Funcionamento da Escola 
Municipal Baixão da 
Alegria do município de 
Santa Luzia Santa Luzia -
MA. 

Mês 1 

1 
' 

12 R$ 1.408,00 
1 

R$ 1.408,00 ! R$ 16.896,00 
! 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. . 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 14/04/2026 e encerramento em 14/04/2027, na 
forma dó arJtigo 105 da Lei nº 14.133; de 2021, e, em càso dg serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021. 

3.1..1- qprazode vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
qt.1andoo objeto não for concluído no período firmado acima,.ressalvadas as providências cabíveis no 
c~sô de culpa do copfratado, previstas neste instrume11to. 
3.1 .. 2 ....:. /à, prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Cb1;1trato, da vantajosi_dade d,a prorrogação, a qya_l deverá ser realizada motivada mente, com base no 
Histórico .de Gesti'io do Contr1:1to, nos princ:ípios, d& manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos· que forem julgados relevantes. 

3.2, - O c?ntratado não te111 direito subJetivoâ .µrorrogação contrátual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.~ - O cortrato não poderá ser prgrrogado .. quando O contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração .de il')idoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangênçiélS de aplicação. 

&~ 
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4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. . 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 {LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dàdos obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acorcio com! a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
1:3- É vedado o con:ipartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -AAdrljlinistràção deyerá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operaçãofirrnâdos ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 - Tern:iinad.<:> o tratame9tó dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD; incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
dc;u:ume11t,ção par~r{ins de comprovação do cumprime11to de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.· 
7 .6 - É dever. do contratadó orientar e treinar seu~ empregados so.bre ci.s deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7t -:; O CONTRATAD9 deverá exigi.~ pe/sub operador1s ~ subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente respons~vel por garantir sua observância. 
7.~ --- Q CÇNT~ATANTE. poderá/realizar diHgência.par~ aferir 9 cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CQNTRAT~DO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

8.2 - A dotação relativa aos exerr,1c1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações àssumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; .. 
9.2 - ~eêeb~r o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9:J- Notifi4ar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja po~ efe substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acom~anhar e fiscaliZê!r a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.~ - Efet9àfopagarrento ~o Contratado do valor corresporidenteao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecid9s no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.9-Apliêar ao Con~ratado as• sanções pre~istas .na lei e. neste Cont.rato. 
9.7' '""Cientificar~ órgão q

1 
représentaçãÓ'jlJdidal da ~rocürador'ia desta à d ministração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações·peio Contratado. 
9.8 - ExplJ~it~ment~ emiti~/defisão sobre t?d~s as solidtaçõe,s e reclamações relacionadas à execução do 
pr1Sel)te c9ntrato, ressalvados os requerimentos manifestament~ impertinentes, meramente protelatórios ou 
deJnenhum iinteresse,.para a boa execução do aj~ste. . < . . 

9.8?-AAdministração terá o prazo de 30 (trintaJdias, a sontar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida aprorrogação motivada, ppr igual período. 

9.9 - Resppnder eventuais pe,didos de restábelecímento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
co~tratado no prazo máximo de 30.(trinta) dias. 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processá administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14;133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do· manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação.por-eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiliàade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento,· os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar~se pelo cumprirriento das obrigações previstas em Acordo, convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demaís previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10)0 - Comunicar aç Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10111--- P~mjilisar, por detêrQ1inação do CONTRATANTE, ·qualquer atividade que não esteja sendo exE:cutada de 
acordo cop'laboa técnica Oll que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10112 7 /Manteºrqurante toda 1a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
asJ:ondiçõ~s exigida~/para habilitação na licitação, ou par~qualificação, na contratação direta; 
10.13 :-- Cumprir,/durante todo o períqdo. de execuçijo qo c;ontrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas 9a<l~gislaçãp (art. p.6); 
10.14 7 Comprovar a. reserva de cargos a que se refere a c;láusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
CQ.f à indicação dos ~mpregados quê 9reenche~am as referidas vagas (art. 116, parágrafo úniEº ); 
10115 :-- Guardar sigilo sobre todas as informações obt_idàs em decorrência do cumprimento do contrato; 
10;16 --' Arqar,com o ônus decorrente de ev~~;t~ai equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta'. l.nçlusive quanto 1aos custos variáveis decorrentes de fatores f~turqs e incertos, devendo 
compl~mentá-los'. caso o previstoJnicialmente _em sua prop9sta não seja sa~isfató~io pa_ra o at~ndimento do 

; . . . ~. ,eltp..~ 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre iimpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas a~ partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá à Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em rhora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
adminístrativas; · 
!:>) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em sétratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
indep~ndentemerte de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

ll.2.1 - O c?ntrato ~ode ser extinto antes doprazô nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
qu?,rndo~sta nãq_disprerde créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contr9to não mais lhe oferece vantagem. 
11.:f.? -A extinçãonêsta hipótese ocorr~rá na próxima d~ta de aniversário do contrato, desde que haja 
a n?tificação do/contratado pelo. ÇONTRATANTE nE!sse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. . · •. . 
11.f3 -Çaso anotificação.da não-continui9ade do contrato de que trata este subiterri ocorra com 
me~os de 2 (dois)nieses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
datt!lc::la comunicação: 

~ 
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1L3.1- Nesta. hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A altera.ção social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir su~ capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6 -0 contrato poderá ser extinto caso sê constale que o ÇONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou:civjl CO!l),dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der càusa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na exec·ução do contrato; 
g)cpmportar-se de modo inidôneo ou cotneter fraude de qualquer natureza; 

.. h) praticar ato lesivo previsto no ait 52 da Ler n2·12.846, de 12 de agosto de 2013. 
12,2::.. Serãp aplicadas ao responsável pelas intra~ões administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) A~verttâncià, quand·o o contratado der causa à inexetução parcial do contrato, sempre que não se 
justjficar a irnposic;ãp de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii)Jmpedimento de Ucitar e contratar,·quando praticadas às condutàs descritas nas alíneas 11b11

, "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4gfda Lei n2 14.133, de 2021); 
iii). Declaraç~êrde inidoneidade-pc:1ra licitar e.cõntr.c:1tàr, quando praticadas as condutas descritas nas 
alJne~.s '1e", 'ff', "g'' e "h" do subite'rn adroa de~t~ Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
ju~tifiquem a' imposição de penalidadt:• mais grave (ari:. 156; §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 

b) Multa de: .· > i ···... .. : • · 
i) M~rátória de 1% furn por CErto) pondia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
i9adipiplidá, até oHrníte de 30 (fiút~)/di~s; 
ii) M?ratóri~ d~ 0;07% (sete cen;tésirnos por cento) do valor total do contrato por di~ de atraso 
injustificado, até o máximo de ~% (dois por cento), pela inobservâqda do prazo fi)(ado para 
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apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência,. parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
dà contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõ'e o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, pàra as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compens~tória, pé;!ra a inexecução total do contrato pr~vista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem i2,1, c;le 1% a_30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indeni~ações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, aJém da:,:perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão consideradosfort. 156, §1º, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos'órgãos de controle. 

1217-0s atps previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e cpntràtps da.Admiqistraçã~ Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente defjnidqs na referida Lei (árt. 159). 
14;8 ~ Ap~rsonalidaqe jurídica do CONTRATADó poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
dó.direito. para facilitar, encobrir ou diss.imular a·.pnitiêa dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
pro/vocarcon!l.lsão patrimo~i~I, e, nesse càso, todos os efeitosdas sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendido~aC>s seus admini.s~ré:ldores e sócios Ç<;ll'.11 poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramq com relação de coligé:lção ou controie, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
ob~ervados; em todos Os casos, o contraditório; a amplê. defesa e à obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

{a1: +~O, déj Lei n_!! 14:123, de 2021):/ . •• . / .·· •· · 
12.9 ..: O.CQNJRATÁNTE dever~, río prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, infqrmar e manter atualüados os dados,relativos às sanções por ela aplicadí)s, para fins de pqblicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) .. 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar .e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONlRATADO para corri a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, .não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

··•·· ·+••· . .,,.,,.,.,.,.. ié\/+n•, .• n.,:I,,.'.i/;u.;.x .... ;u,,,Jt,,myw,v,ss•·; >UNFfüD'bfü?J••J( 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáv_eis e, subsidiar-iamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte deste Contrato. 

presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17}2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP),ha forma prevista no art. _94 da Lei 14 .. 13;3, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art>91, caput, da Lei n.º 14.;l.33, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º;Jnciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. · 
17!3"'" Fic:::aeleito o F~ro da Comarca de Santa Luzia - l'v'.IA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Têrrno de Contrato que não puderem ser compostos pela_ conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei nº 
141133/21. 

Santa Luzia - MA, 14 de abril de 2026 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

~-
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unicipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

~8 1J1 "ln,Q 1'.hQ21lllnfl 
Rosa Vieira Moreira 

CPF nº 850.567.663-72 
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Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 
INEXIGIBILIDADE nº 15/2026 para Locação de Imóvel 
Para Funcionamento da Escola Municipal Baixão da 
Alegria do município de Santa Luzia Santa Luzia - MA, nos 
termos da Lei 14.133/2021, Art. 74, V - Inexigibilidade -
Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tomem necessária sua escolha, 
conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 38/2026, 
cujo contratação deverá ser celebrada com a senhora ROSA 
VIEIRA MOREIRA, CPF nº 850.567.663-72, residente e 
domiciliada na Rua Outra, nº s/n, Povoado Baixão da 
Alegria, Santa Luzia - MA. A contratação terá seu valor 
global no importe de R$ 16.896,00 (dezesseis mil e 
oitocentos e noventa e seis reais), em conformidade com a 
proposta apresentada. Santa Luzia - MA, 13 de abril de 
2026. Cleudimar Soares Lopes, Secretária de Educação, 
Portaria: 007/2025. 

Publicado por: Cleudimar Soares Lopes 

Código identificador: w6cdooblxjv202609 JOJ 50910 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 216161008/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 216161008/2026, 
assinado em 06/04/2026. Objeto: contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de organização de 
eventos institucionais, promovidas pela Secretaria de 
Educação da Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA. 
Processo Administrativo nº 016/2026. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº 008/2026. CONTRATANTE: Secretaria 
Municipal de Educação, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, 
CONTRATADO: V B ROCHA L TDA, CNPJ nº 
46.330.108/0001-43. Valor Global: R$ 161.630,21 (cento e 
sessenta e um mil, seiscentos e trinta reais e vinte e um 
centavos). Vigência Inicial: 6 de Abril de 2026. Vigência 
Final: 6 de Abril de 2027. Cleudímar Soares Lopes -
Secretária de Educação. Santa Luzia - MA, 6 de Abril de 
2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: lgvxumbsqq820260414150448 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 38115/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 38115/2026, assinado em 
14/04/2026. Objeto: Locação de Imóvel Para 
Funcionamento da Escola Municipal Baixão da Alegria do 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: xydfclwi3is20260414150455 

município de Santa Luzia Santa Luzia - MA. Processo 
Administrativo nº 38/2026. Modalidade: Inexigibilidade nº 
15/2026. CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de 
Santa Luzia, CNPJ nº 30.370.531/0001-37, 
CONTRATADO: Rosa Vieira Moreira, CNPJ nº 
850.567 .663-72. Valor Global: R$ 16.896,00 ( dezesseis mil 
e oitocentos e ~oventa e seis reais). Dotação Orçamentaria: 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 15 FUNDO 
DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E V AL. PROF. E 
Dotação: 12.361.0051.2037.0000 Natureza da Despesa 
3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA FÍSICA Vigência Inicial: 14 de abril de 2026. 
Vigência Final: 14 de abril de 2027. Cleudimar Soares 
Lopes - Secretária de Educação. Santa Luzia - MA, 14 de 
abril de 2026. 

Publicado por: Cleudimar Soares Lapes 

Código identificador: kl4taen2chp20260910150917 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE CóM A MEC>IDA 
PROVISÓRIA N" 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE. A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Portal Nacional de Contratações Públicas o. .& Entrar 

it > Contratos 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 38115/2026 N"Fl. ____ q...._q..,____...,~-· -

Última atualização 21/09/2026 

Órgão/Entidade: 06.191.001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia Localidade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 38/2026 

Categoria do processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 21/09/2026 Data de assinatura: 14/04/2026 

Vigência: de 14/04/2026 a 14/04/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000180/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000109/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 

Objeto: 

Locação de Imóvel Para Funcionamento da Escola Municipal Baixão da Alegria do município de Santa Luzia Santa 

Luzia -MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 16.896.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa física CNPJ/CPF: 850.567.663-72 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: Rosa Vieira Moreira 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão Típo:; 

Contrato 38115 2026 2V0912026 - 15:58:48 Contrato 

Exibir• 
1 Página: i 1 ~ , 

~--i 
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Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

li https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 
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